
PARECER Nº.              , DE   
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 408, DE 2013,
De autoria do nobre Deputado Orlando Morando, o projeto em epígrafe estabelece que, para cada carro, caminhão ou moto zero quilômetro que for vendido em uma Concessionária no Estado, esta será obrigada a plantar uma árvore.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 95ª a 99ª Sessões Ordinárias, de 27/06/13 a 03/07/13, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Conquanto nobre e louvável o escopo do projeto apresentado, verifica-se que o mesmo está eivado com a mácula da inconstitucionalidade. Senão vejamos:
O projeto fixa novas diretrizes ambientais sem respaldo na legislação federal (Lei n° 12.187/2009, que instituiu a Política Nacional sobre Mudança do Clima). Não existindo uma norma federal sobre o tema, o projeto fere o princípio da igualdade, na medida em que somente concessionárias do Estado de São Paulo que vendem carros novos serão alvo de tal obrigação, enquanto que as montadoras e comerciantes de carros usados, que estejam instalados no mesmo Estado ou em locais próximos, não serão sejam atingidos pela mesma obrigação.

A desigualdade no projeto produz-se quando a norma distingue de forma não razoável ou arbitrária um tratamento específico a pessoas diversas. Para que as diferenças normativas possam ser consideradas não discriminatórias, torna-se indispensável que exista uma justificativa objetiva e razoável, de acordo com critérios e juízos valorativos genericamente aceitos, cuja exigência deve aplicar-se em relação à finalidade e efeitos da medida considerada, devendo estar presente por isso razoável relação de proporcionalidade entre os meios empregados e a finalidade perseguida, sempre em conformidade com os direitos e garantias constitucionalmente protegidos. 

Não são somente os veículos novos que poluem, mas também os usados. Aliás, os usados, em tese, são muito mais poluentes do que os novos, em virtude do avanço tecnológico destes últimos.

Portanto, o projeto é inconstitucional.

Assim, em que pese a nobre intenção de seu autor, a proposta legislativa em apreço apresenta óbices legais intransponíveis à sua aprovação, não reunindo as condições de procedibilidade exigidas. 
Ante todo o exposto, somos compelidos a opinar contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº. 408, de 2013.
É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em

Deputado André Soares

Relator
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